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RESUMO: O artigo apresenta proposta teórica de hu-
manização do Direito Civil, que pretende avançar 
para além dos parâmetros da constitucionalização. 
A ideia é abonar estudos introdutórios sobre o tema 
da humanização, no sentido de transpor o arquétipo 
individualista e patrimonialista que ainda persiste 
no direito privado, mesmo depois do processo de 
constitucionalização, apontando falhas, lacunas e 
contradições entre a lei e o fato. O direito civil huma-
nizado deve abranger a “hipervulnerabilidade” como 
premissa de acionamento da garantia da dignidade 
humana, nos casos conjugados a processos de ex-
clusão social. Pugna-se por um Direito Civil que se 
aproxime dos DESC (Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais) e interaja com os direitos de solidariedade, 
como substrato de uma interpretação jurídica menos 
formalista e consentânea com a realidade dos fatos. 
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ABSTRACT: This article offers a theory on the humaniza-
tion of civil law that aims at taking a step beyond 
the phenomenon of constitutionalization. The main 
purpose is to support introductory studies on hu-
manization, in order to (i) overcome the individualist 
and patrimony-centered archetype that still inspires 
private law following constitutionalization, and (ii) 
to highlight fl aws, gaps and contradictions between 
norm and fact. A humanized civil law must have the 
concept of “hyper-vulnerability” as a premise for 
the implementation of human dignity in cases 
related to social exclusion. Finally, this article calls 
for a civil law in synchrony with both economic, 
social and cultural rights (ESCR) and solidarity 
rights, emerging from a less formalist legal in-
terpretation that should be compatible with the 
reality of facts.
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